
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2259941 - AL (2026/0061925-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IRANEIDE BEZERRA DA SILVA MALTA AMARAL 
ADVOGADOS : DARLAN SILVA LEITE - AL011265

MURILLO MOURA E MENDES - AL011686
AGRAVADO : ALAGOAS PREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DO  DISPOSITIVO  TIDO  POR
VIOLADO. SÚMULA 282/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em reexame, verifica-se que a parte recorrente apresentou alegações
genéricas,  sem  indicar  qual  questão  de  direito  teria  deixado  de  ser
apreciada  no  acórdão  proferido  nos  embargos  de  declaração,  nem
comprovar sua efetiva relevância para novo julgamento pela Corte de
origem. Aplica-se, na espécie, a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DO  DISPOSITIVO  TIDO  POR
VIOLADO. SÚMULA 282/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em reexame, verifica-se que a parte recorrente apresentou alegações
genéricas,  sem  indicar  qual  questão  de  direito  teria  deixado  de  ser
apreciada  no  acórdão  proferido  nos  embargos  de  declaração,  nem
comprovar sua efetiva relevância para novo julgamento pela Corte de
origem. Aplica-se, na espécie, a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada
(fl. 522):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022  DO  CPC/2015. ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  N.
284/STF. EXAME  DE  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO.
SÚMULA N. 282/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O  agravante  alega  que:  (a)  no  que  diz  respeito  à  alegação  de
violação dos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, é inaplicável
o  óbice  da  Súmula  284/STF, pois  "cada   omissão   foi   devidamente
vinculada ao fundamento do acórdão impugnado e à sua aptidão para
infirmar o resultado do julgamento" (fl. 538); (b) quanto à alegação de
violação do art. 43 do Código Civil, é inaplicável o óbice da Súmula n.
282/STF, pois  "o  prequestionamento não exige que o  Tribunal  a  quo
tenha examinado o dispositivo legal indicado pelo recorrente de forma
expressa, bastando que a questão federal tenha sido debatida e decidida,
ainda que implicitamente" (fl. 539).

Com impugnação (fls. 554/557).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo regimental
não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
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Em reexame, verifica-se que, de fato, a parte recorrente apresentou
alegações genéricas, sem indicar qual questão de direito teria deixado de
ser  apreciada no acórdão proferido nos  embargos de declaração,  nem
comprovar sua efetiva relevância para novo julgamento pela Corte de
origem. Aplica-se, na espécie, a Súmula 284/STF.

Com  efeito,  esta  Corte  Superior  tem  reiteradamente  decidido  no
sentido  de  que  "aplica-se  o  óbice  da  Súmula  284  do  STF quando  a
suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem
a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez
omisso"(AgInt  no AREsp n.  2.383.182/PE, relator  Ministro Gurgel  de
Faria,  Primeira Turma, julgado em  26/2/2024, DJe de  12/3/2024).  No
mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  IRRESIGNAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA.
NOME  DO  CONTRIBUINTE.  ERRO  MATERIAL.  PREJUÍZO.
INEXISTÊNCIA. IDONEIDADE DO TÍTULO.
1. É deficiente a alegação de negativa de prestação jurisdicional que
aponta,  genericamente,  a  existência  de  omissão  acerca  de
determinado  ponto,  sem  explicar  o  que  sobre  ele  deveria  ser
esclarecido no acórdão recorrido e a sua relevância para o resultado
da demanda. Inteligência da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.843.556/SP, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 21/8/2025.)

Com relação à questão de fundo, o prequestionamento é requisito
previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal e impõe que
somente causas decididas por Corte Estadual,  Regional Federal ou do
Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de
recurso especial. Se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre,
não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No  caso,  a  Corte  de  origem  não  se  manifestou,  sequer
implicitamente, a respeito do artigo 43 do Código Civil ou da tese a ele
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vinculada no recurso especial, o que denota a falta de pronunciamento ou
prequestionamento sobre a controvérsia suscitadas.

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula  282/STF:  "É   inadmissível   o   recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
INCIDÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA  284/STF. DEMORA NA OBTENÇÃO DE CERTIDÃO
DE  TEMPO  DE  SERVIÇO.  INSTRUÇÃO  DO  PEDIDO  DE
APOSENTADORIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  DANOS
MATERIAIS.  OCORRÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
ESTADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A ausência  de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso a esta instância por
faltar o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal
(STF).
2. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas do
quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido.
Incidência  da  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  por
analogia.
3. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação
da legislação federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida
a formação de novo juízo sobre fatos e provas dos autos. Incidência da
Súmula 7 deste Tribunal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.796.388/RN, relator  Ministro  Paulo
Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado em  16/3/2026, DJEN de
19/3/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2026/0061925-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRANEIDE BEZERRA DA SILVA MALTA AMARAL 
ADVOGADOS : DARLAN SILVA LEITE - AL011265

MURILLO MOURA E MENDES - AL011686
RECORRIDO : ALAGOAS PREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRANEIDE BEZERRA DA SILVA MALTA AMARAL 
ADVOGADOS : DARLAN SILVA LEITE - AL011265

MURILLO MOURA E MENDES - AL011686
AGRAVADO : ALAGOAS PREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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